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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
 
 

 
RESUMO EXECUTIVO DA TRICENTÉSIMA SEXAGÉSIMA QUARTA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
 
 

Datas: 12 e 13 de março de 2025 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde”, Ministério 
da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar - Brasília/DF. 
 

   
OBJETIVOS DA 364ª REUNIÃO ORDINÁRIA: 
1. Socializar e apreciar os itens do Expediente.  
2. Conhecer e debater o Programa Brasil Saudável, que busca eliminar a 
tuberculose e outras doenças de determinação social no Brasil.  
3. Apreciar e discutir sobre a saúde da população em situação de rua na 
Atenção Primária. 
4. Assistir e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Recursos 
Humanos e Relações de Trabalho – CIRHRT/CNS 
5. Apresentar e debater o Eixo 1 “Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora”, da 5ª Conferência Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora.  
6. Conhecer e debater o tema da participação social na garantia da 
democracia e equidade dos direitos das mulheres, em alusão ao dia 8 de 
março – Dia Internacional da Mulher. 
7. Recordar e debater os cinco anos após a pandemia de COVID-19. 
8. Conhecer e deliberar sobre as demandas da Comissão Intersetorial de 
Orçamento e Financiamento - COFIN. 
9. Apreciar e deliberar sobre os encaminhamentos do Pleno, os atos 
normativos, as demandas das Comissões Intersetoriais, Grupos de Trabalho e 
Câmaras Técnicas. 
 
 
ITEM 1 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 364ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
- APROVAÇÃO DA ATA DA 360ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Composição da mesa: conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, da Mesa 
Diretora do CNS; e conselheira Heliana Hemetério dos Santos, da Mesa 
Diretora do CNS 
 
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 364ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
 Deliberação: a pauta foi aprovada por unanimidade.  
 
APROVAÇÃO DA ATA DA 360ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
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 Deliberação: a ata foi aprovada por maioria, com uma abstenção. 
 
 
ITEM 2 – EXPEDIENTE – Informes. Justificativa de ausências. 
Apresentação de novos (as) Conselheiros (as) Nacionais de Saúde e 
Coordenadores (as) de Plenária de Conselhos de Saúde. Datas 
representativas para a saúde no mês de março. Indicações. Relatório da 
Mesa Diretora 
Composição da mesa: conselheira Fernanda Lou Sans Magano, Presidenta 
do CNS; e Ana Carolina Dantas, Secretária-Executiva do CNS  
 
INFORMES  
1) Informe sobre a reforma da sala da assessoria técnica. Apresentação: Ana 
Carolina Dantas, Secretaria Executiva do CNS. Foi solicitada a coordenação 
de engenharia do Ministério da Saúde uma nova proposta de layout para a sala 
da assessoria técnica, a fim de ampliar a disponibilidade de estações de 
trabalho e garantir melhor aproveitamento do espaço. Para isso, a sala de 
conselheiros (as) será utilizada, temporariamente, a partir do mês de abril, 
sendo disponibilizada estação de trabalho na sala do apoio administrativo para 
uso exclusivo de conselheiro (a).  
 
2) Informe sobre os rendimentos referente ao ano de 2024. Apresentação: 
conselheiro José Ramix Júnior, CONTAG 
 
3) Informe sobre combate à violência como um problema de saúde das 
mulheres e meninas. Apresentação: conselheira Sibele de Lima, CPI voz 
Materna 
 
4) Informe onde apresentaremos agradecimentos ao Professor Doutor 
Swedenberger Barbosa, pelos relevantes serviços prestados ao SUS e a 
Saúde Bucal Coletiva na sua vida pública. Apresentação: conselheiro Anselmo 
Dantas, FIO, coordenador da CISB/CNS 
 
5) Informe em alusão ao dia mundial de enfrentamento a tuberculose. 
Apresentação: conselheiro Carlos Ebeling, ART TB Brasil 
 
JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIAS – Titular: Abrahão Nunes da Silva. Central 
de Movimentos Populares – CMP. Usuário. Motivo: rodízio de titularidade. 
Titular: Ana Paula Castelo Fonseca Moreira. Federação Brasileira de 
Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama – FEMAMA. Usuário: 
Motivo: rodizio de titularidade. Titular: Cleide Cilene Farias Tavares. 
Confederação Nacional de Saúde, Hospitais, Estabelecimentos e Serviços – 
CNSaúde. Prestadores de Serviços de Saúde. Motivo: agenda de trabalho. 
Titular: Elenilson Silva de Souza. Movimento de Reintegração das Pessoas 
Atingidas pela Hanseníase – MORHAN. Usuário. Motivo: rodízio de titularidade. 
Titular: Fernando Marcello Nunes Pereira. Conselho Federal de Nutrição – 
CFN. Profissional de Saúde. Motivo: agenda de trabalho. Titular: Francisca 
Valda da Silva. Associação Brasileira de Enfermagem – ABEN. Profissional de 
Saúde. Motivo: agenda de trabalho. Titular: Haroldo Jorge de Carvalho 
Pontes. Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS. Gestor. 
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Motivo: agenda de trabalho. Titular: João Donizete Scaboli. Força Sindical – 
FS. Usuário. Motivo: rodízio de titularidade. Titular: Luiz Fernando Corrêa 
Silva. Federação Brasileira de Hospitais – FBH. Prestadores de Serviços de 
Saúde. Motivo: agenda de trabalho. Titular: Maria Thereza Almeida Antunes. 
Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down – FBASD. 
Usuário. Motivo: rodízio de titularidade. Titular: Priscila Torres da Silva. Biored 
Brasil. Usuário. Motivo: rodízio de titularidade. Titular: Renata Soares de 
Souza. Movimento Nacional das Cidadãs Posithivas – MNCP. Usuário. Motivo: 
rodízio de titularidade. Titular: Rildo Mendes. Articulação dos Povos Indígenas 
Região Sul - ARPIN-SUL.  Usuário. Motivo: agenda de trabalho. Titular: Thiago 
Soares Leitão. Rede Nacional de Religiões Afro Brasileiras e Saúde – 
RENAFRO. Usuário. Motivo: rodízio de titularidade. Titular: Victoria Matos das 
Chagas Silva. União Nacional dos Estudantes – UNE. Usuário. Motivo: agenda 
de trabalho. Titular: Walquiria Cristina Batista Alves Barbosa. Associação 
Brasileira de Alzheimer e Condições Relacionadas – ABRAZ. Usuário. Motivo: 
rodízio de titularidade.  
 
APRESENTAÇÃO DE NOVOS (AS) CONSELHEIROS (AS) NACIONAIS DE 
SAÚDE – Não houve. COORDENADORES (AS) DE PLENÁRIA DE 
CONSELHOS DE SAÚDE – Claudemir Fernandes da Silva – Rondônia – 
Norte; Jamacyr Mendes Justino – Paraíba – Nordeste; Jefferson de Sousa 
Bulhosa Júnior – Distrito Federal – Centro-Oeste; José Nazareno Lima 
Tavares – Amapá – Norte; Maria Antônia Conceição de Souza Kuendig – 
Mato Grosso do Sul – Centro-Oeste; Osmar de Oliveira Cardoso – Piauí – 
Nordeste; e Sueli Terezinha do Nascimento – Ceará – Nordeste.  
 
DATAS REPRESENTATIVAS PARA A SAÚDE NO MÊS DE MARÇO - 1/mar.- 
Dia Mundial de Zero Discriminação. 3/mar. - Dia Mundial da Audição. 3/mar. - 
Dia Mundial dos Defeitos Congênitos. 4/mar. - Dia Internacional de 
Conscientização sobre o Papilomavírus Humano (HPV). 4/mar. - Dia Mundial 
da Atividade Física. 8/mar. - Dia Internacional da Mulher. 9/mar. - Dia da 
Nefrologia. 10/mar. - Dia Nacional de Combate ao Sedentarismo. 10 a 16/mar. - 
Semana Mundial do Glaucoma. 13/mar. - segunda quinta-feira do mês de 
março - Dia Mundial do Rim. 15/mar. - Dia Mundial de Conscientização sobre a 
Covid longa (2023 foi o primeiro ano). 16/mar. - Dia Nacional da 
Conscientização sobre as Mudanças Climáticas. 18/mar. - Dia Mundial do 
Sono. 20/mar. - Dia Mundial da Saúde Bucal. 21/mar. - Dia Internacional da luta 
contra a Discriminação Racial. 21/mar. - Dia Mundial da Infância. 21/mar. - Dia 
Nacional da Síndrome de Down. 21/mar. - Dia Internacional contra a 
Discriminação Racial. 22/mar. - Dia Mundial de Água (OMS). 23/mar. - Dia 
Internacional da Síndrome de Down. 23/mar. - Dia Nacional de combate ao 
HTLV. 24/mar. - Dia Mundial de Combate à Tuberculose. 24 a 31/03 - Semana 
Nacional de Mobilização e Luta Contra a Tuberculose. 24/mar. - Dia 
Internacional do Direito à Verdade sobre Graves Violações de Direitos 
Humanos. 26/mar. - Dia Mundial de Conscientização da Epilepsia. 26/mar. Dia 
Mundial do Câncer de Colo de Útero. 27/mar. - Dia Nacional de Combate ao 
Câncer Colorretal. 30/mar. - Dia Mundial do Transtorno Bipolar. 30/mar. - Dia 
Mundial da Juventude. 31/mar. - Dia Mundial da Saúde e da Nutrição.  
INDICACÕES - Atividades 
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1. Convite da Mesa Diretora do Conselho Estadual de Saúde de Minas 
Gerais, para participar da Plenária sobre a Política Estadual de Saúde das 
Mulheres, dia 26 de fevereiro de 2025. (Virtual). Indicação (referendar): 
conselheira Vanja Andrea (UBM), coordenadora da CISMU.  
2. Convite da Comissão Especial para analisar os serviços hospitalares do Rio 
Grande do Sul, para participar da Audiência Pública que visa debater e analisar 
a situação dos hospitais e das propostas para equilíbrio financeiro e melhorias, 
dia 06 de março de 2025. (Virtual). Indicação (referendar): conselheiro Getúlio 
Vargas, CONAM, integrante da Mesa Diretora do CNS.  
3. Convite da Secretaria Especial de Saúde Indígena – SESAI, para compor a 
Mesa de Abertura do Seminário Saúde Indígena: Um SasiSUS para o bem 
viver - Edição Norte I, dias 18 a 21 de março de 2025, em Manaus-AM.  
(Custeio CNS). Indicação (referendar): conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, 
CNBB, integrante da Mesa Diretora e coordenadora da CISI.  
4. Convite da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente, para participar 
da mesa de abertura do Seminário Alusivo ao Dia Nacional de Enfrentamento 
ao HTLV, dia 19 de março de 2025, Salvador-BA. (Reside na Bahia). Indicação 
(referendar): conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza, 
RNP+BRASIL. 
5. Convite da Saúde e Racismo, para participar da Oficina Nacional de Apoio 
Estratégico em Saúde da População Negra, dias 19 e 20 de março de 2025, 
em Brasília-DF. (Custeio Saúde e Racismo). Indicação (referendar): 
conselheira Michele Seixas de Oliveira, ABL 
6. Convite da Articulação dos Povos indígenas do Brasil (APIB), para participar 
do Acampamento Terra Livre – ATL 2025, dias 07 a 11 de abril de 2025, em 
Brasília-DF. (Estará em BSB pela RO). Indicação (referendar): conselheiro 
Rildo Mendes, ARPIN-SUL, Coordenador da CISI. 
7. Convite do Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São 
Paulo - COSEMS/SP e a Prefeitura Municipal de Santos, para participar na 
Mesa de Abertura, dia 09 de abril de 2025 e como Debatedora da Roda 
Temática “Participação da comunidade no SUS”, dia 10 de abril, em Santos-
SP. (Custeio COSEMS SP). Indicação (referendar): conselheira Talita Garrido, 
ABRASTA. 
8. Convite da Pastoral da Saúde Nacional, para participar da Assembleia 
Nacional, dentro do contexto de Praticas Integrativas em Saúde na qualidade 
de palestrante, e discorrer sobre as PICS, informando aos agentes a 
necessidade de conhecimento integral, dia 23 de maio de 2025, em Brasília-
DF. (Custeio CNS). Indicação (referendar): conselheiro Abrahão Nunes da 
Silva, CMP, coordenador da CIPPISPICS 
Comissões externas ao CNS 
9. Alteração de representantes para composição da Comissão Técnica de 
Avaliação - CTA e do Comitê Deliberativo - CD das Parcerias para o 
Desenvolvimento Produtivo, no âmbito do Complexo Econômico-Industrial da 
Saúde conforme seguem dados abaixo: a) Comissão Técnica de Avaliação - 
CTA no âmbito do Complexo Econômico-Industrial da Saúde. Indicação 
(referendar): Titular: Priscila Torres da Silva, Biored Brasil, mantida. Suplente: 
Debora Melecchi, FENAFAR em substituição a Silvana Nair (ENFAR), 
suplente. b) Comitê Deliberativo - CD para o Desenvolvimento Produtivo. 
Indicação (Referendar): Titular: Debora Melecchi, FENAFAR, substituindo 
Silvana Nair (ENFAR). Suplente: Eduardo Maércio Fróes, ABRALE, mantido.  
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 Deliberação: as indicações foram aprovadas por unanimidade.  
10. Indicação para a função de Secretária Executiva do Conselho Nacional 
de Saúde em substituição a Ana Carolina Dantas Souza, conforme prevê o Art. 
11, XVIII, da Resolução nº 765, de 19 de dezembro de 2024, que dispõe sobre 
a aprovação do Regimento Interno do CNS. Indicação: Jannayna Martins 
Sales.  
 Deliberação: aprovada, por unanimidade, a indicação do nome de 
Jannayna Martins Sales para a Secretaria Executiva do CNS em substituição 
à Ana Carolina Dantas.  
 
RELATÓRIO DA MESA DIRETORA – Não foi lido na reunião, por conta da 
exiguidade de tempo.  
 
 
ITEM 3 – PROGRAMA BRASIL SAUDÁVEL: UNIR PARA CUIDAR 
Apresentação: Carla Almeida, Comitê Interministerial para a Eliminação da 
tuberculose e de outras doenças determinadas socialmente - CIEDDS; e 
Draurio Barreira Cravo Neto, diretor do Departamento de HIV/Aids, 
Tuberculose, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis - 
DATHI/SVSA/MS 
Coordenação: conselheiro Neilton Araújo de Souza, da Mesa Diretora do 
CNS; e conselheiro Getúlio Vargas de Moura Júnior, da Mesa Diretora do CNS  

Encaminhamento: neste ponto, foi definido que as propostas 
apresentadas durante o debate serão enviadas à Mesa Diretora do CNS para 
os devidos encaminhamentos, em interlocução com as comissões do 
Conselho. São elas: a) contribuir na articulação para fortalecimento do 
Programa Brasil Saudável: unir para cuidar, em articulação com outros 
ministérios envolvidos; b) pautar novamente a apresentação do Programa, na 
sua totalidade, visto que nesta reunião houve recorte nas ações voltadas ao 
enfrentamento da tuberculose; c) fortalecer a articulação com os catorze 
ministérios com vistas a contribuir na implementação do Programa; d) avaliar a 
proposta de criação de Grupo de Trabalho para acompanhar a implementação 
do Programa; e) alertar para a importância do recorte de raça e gênero no 
Programa; f) sugerir a articulação do Programa com outros projetos como o 
Programa PNVS Comunidade e com populações em situação de maior 
vulnerabilidade; e g) promover articulação com os demais Conselhos para 
alinhamento e definição de prioridades acerca do Programa.   
 
 
ITEM 4 - SAÚDE DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 
Apresentação: Joana Darc Bazilio da Cruz, Coordenadora do Movimento 
Nacional da População em Situação de Rua - MNPR; Veridiana Farias 
Machado, assessora da Área Técnica de Saúde da População em Situação de 
Rua, Núcleo de Equidades - CAEQ/DAPS/SMS/RS; Lilian Silva Gonçalves, 
Coordenadora do Acesso e Equidade/SAPS/MS; e conselheiro José Vanilson 
Torres da Silva, representante do MNPR no CNS e coordenador ajunto da 
Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM/CNS 
Coordenação: conselheira Heliana Hemetério dos Santos, da Mesa Diretora 
do CNS; e conselheiro Neilton Araújo de Oliveira, da Mesa Diretora do CNS 
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Encaminhamento: neste ponto, o Pleno decidiu remeter as sugestões 
que surgiram no debate às comissões intersetoriais do CNS (de Saúde Mental 
– CISM; de Saúde nos Ciclos de Vida; de Atenção Básica à Saúde – CIABS; e 
de Políticas de Promoção da Equidade – CIPPE) para debate. O resultado dos 
debates será levado ao Comitê Técnico de Saúde da População em Situação 
de Rua/MS. As propostas são as seguintes: a) dialogar com todos os atores 
envolvidos para integrar a população em situação de rua nos programas de 
assistência à saúde (foi sugerida a criação de Grupo de Trabalho para essa 
finalidade); b) em conjunto com o Departamento de Saúde Mental do Ministério 
da Saúde, discutir a integração dos serviços voltados a essa população; c) 
garantir incidência do CNS na construção da Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde da População em Situação de Rua, ampliando a participação do CNS 
neste processo; e d) conhecer o Programa de Atendimento à População em 
Situação de Rua, do SESC, na linha de promover troca de experiências e 
buscar contribuições para a saúde pública. 
 
 
ITEM 5 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E 
RELAÇÕES DE TRABALHO – CIRHRT – Informes. Apresentações dos 
pareceres de processos de autorização, reconhecimento e renovação de 
cursos de graduação da área da saúde. 
Apresentação: conselheira Francisca Valda da Silva, da Mesa Diretora do 
CNS; e conselheiro João Pedro Santos da Silva, coordenador adjunto da 
CIRHRT/CNS 
Coordenação: conselheira Fernanda Lou Sans Magano, Presidenta do CNS  

Para conhecimento. Não houve deliberação neste item.  
 
 
ITEM 6 – SAÚDE DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORA COMO 
DIREITO HUMANO DA 5ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE DO 
TRABALHADOR E DA TRABALHADORA - Eixo 1: Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
Apresentação: Luís Henrique da Costa Leão, Coordenador-Geral de 
Vigilância em Saúde do Trabalhador - CGSAT/SVSA/MS; Pedro Tourinho de 
Siqueira, Presidente da Fundacentro; e conselheira Ruth Ribeiro, 
representando a coordenação da CISTT/CNS 
Coordenação: conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, da Mesa Diretora do 
CNS; e conselheiro Getúlio Vargas de Moura Júnior, da Mesa Diretora do 
CNS  

Encaminhamento: dar ampla divulgação a este debate, na linha de 
servir de subsídios para as discussões nas etapas preparatórias; e incentivar a 
realização de conferências livres. Outros encaminhamentos serão definidos na 
reunião da comissão organizadora da 5ª CNSTT e posteriormente na Mesa 
Diretora do CNS.  
 
 
ITEM 7 – O SUS E A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GARANTIA DA 
DEMOCRACIA E EQUIDADE DOS DIREITOS DAS MULHERES, EM 
ALUSÃO AO DIA 8 DE MARÇO – DIA INTERNACIONAL DA MULHER 
Apresentação: Camila Carloni Gasparro, Coordenadora de Enfrentamento à 
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Mortalidade Materna - COEMM/CGMU/DGCI/SAPS/MS; Emanuelle Goes, 
Pesquisadora Sênior da Associação de Pesquisa Iyaleta – Pesquisa, Ciências 
e Humanidades; conselheira Vanja Andreia, coordenadora da CISMU/CNS; e 
Josilene Lúcia dos Santos, representante do Ministério das Mulheres 
Coordenação: conselheira Priscilla Torres da Silva, da Mesa Diretora do 
CNS; e conselheira Francisca Valda da Silva, da Mesa Diretora do CNS 

Encaminhamento: neste ponto, o Pleno decidiu remeter os temas 
apontados durante o debate à Comissão Intersetorial da Saúde da Mulher – 
CISMU/CNS para aprofundar o debate: 1) saúde da mulher idosa; 2) combate a 
todos os tipos de violência contra as mulheres, incluindo violência obstétrica e 
nos serviços de saúde; 3) casamento infantil e a proteção das adolescentes 
sobre os abusos sexuais; 4) Saúde da mulher em situação prisional; 5) saúde 
mental da mulher em todos os ciclos de vida; 6) humanização da atenção às 
necessidades das mulheres com doenças crônicas em situações de 
tratamentos infusionais no âmbito do SUS, visando fomentar melhorias e 
revisão da tabela de repasse TFD (tratamento fora de domicílio); e 7) fomentar 
seminários visando incentivar a criação de comissões de saúde da mulher em 
todos os municípios e estados brasileiros.  
 
 
ITEM 8 – MEMÓRIA VIVA: 5 ANOS APÓS A PANDEMIA DE COVID-19 
Apresentação: Bruna Morato, Advogada-especializada em Direito da Saúde; 
Milton Alves Santos, Coordenador Executivo da Coalizão Orfandade de 
Direitos; Sadi Flores Machado, Procurador da República/Ministério Público  
Federal - MPF; Rosângela Dornelles, representante da Assolação de Apoio e 
Defesa dos Direitos das Vítimas da COVID-19 – Associação Vida e Justiça  
Coordenação: conselheira Fernanda Lou Sans Magano, Presidenta do CNS; 
e conselheira Heliana Hemetério dos Santos, da Mesa Diretora do CNS 

Encaminhamento: as propostas apresentadas neste ponto de pauta 
foram as seguintes: a) promover ação parceira do CNS com o Conselho 
Nacional de Direitos Humanos visando promover debate com a Comissão 
Nacional da Verdade sobre a perspectiva dos absurdos que aconteceram 
durante a pandemia da COVID-19; b) redigir recomendação, a ser aprovada na 
próxima reunião do CNS, contemplando as recomendações apresentadas pelo 
Procurador da República, as deliberações da 17ª Conferência Nacional de 
Saúde e as recomendações do CNS sobre o tema; c) agendar terceira visita da 
Mesa Diretora do CNS à Procuradoria Geral da República da República para 
cobrar novamente os encaminhamentos relativos à pandemia da COVID-19; d) 
ampliar diálogo com as áreas de direitos humanos e políticas públicas de 
assistência social para o cuidado sobre COVID prolongada, orfandade, entre 
outros temas relativos à COVID-19; e) debater o tema da orfandade decorrente 
da COVID-19 na Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde nos Ciclos de 
Vida – CIASCV/CNS; f) criar espaço colegiado no CNS ou no Ministério da 
Saúde para monitorar e acompanhar os assuntos relacionados à COVID-19 
(esta proposta será debatida na Mesa Diretora do CNS para os devidos 
encaminhamentos); e g) solicitar informações ao Ministério da Saúde sobre os 
desdobramentos das recomendações do CNS, com informação dos sistemas 
nacionais de informação. 
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ITEM 9 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E 
FINANCIAMENTO – COFIN - 3ª Relatório Quadrimestral de Prestação de 
Contas - RQPC de 2024 
Apresentação: Francisco Funcia, assessor da COFIN/CNS; conselheiro Mauri 
Bezerra, coordenador adjunto da COFIN/CNS 
Coordenação: conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, da Mesa Diretora do 
CNS; e conselheiro Getúlio Vargas de Moura Júnior, da Mesa Diretora do 
CNS 

Não houve deliberação. Para conhecimento.  
 
 
ITEM 10 – ENCAMINHAMENTOS DO PLENO - Atos Normativos. 
Comissões Intersetoriais, Grupos de Trabalho e Câmaras Técnicas. 
Composição: conselheira Priscila Torres da Silva, da Mesa Diretora do CNS; 
e conselheiro Neilton Araújo de Oliveira, da Mesa Diretora do CNS  
1) Atos Normativos. 1.1) Recomendação. Recomenda medidas que visam a 
garantia do direito à participação das pessoas com deficiência, com foco na 
acessibilidade e participação efetiva em conferências e espaços de 
participação social. No documento, o CNS recomenda: À Secretaria Nacional 
de Participação Social (SNPS), Ministério da Saúde (MS) e Secretaria Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNDPD/MDHC): 1. Que induzam a 
garantia de acessibilidade em todas as etapas das conferências e espaços de 
participação social, desde o planejamento até a execução e avaliação pós-
evento, assegurando a participação plena das pessoas com deficiência; 2. Que 
criem um sistema de informação efetivo, desde o momento da inscrição no 
evento, a fim de que se possa visualizar o público participante e providenciar, 
de maneira mais assertiva, o atendimento a todas as pessoas de forma 
equitativa; 3. Que garantam e priorizem a participação das pessoas com 
deficiência como organizadoras e palestrantes em conferências e espaços de 
participação social nacionais, garantindo que suas vozes sejam ouvidas e 
consideradas na formulação de políticas públicas; 4. Que disponibilizem 
recursos de acessibilidade comunicacional, como linguagem simples, 
intérpretes de Libras, audiodescrição, legendas e estenotipia, em todas as 
atividades das conferências e espaços de participação social nacionais, 
garantindo que todas as pessoas possam participar de forma autônoma; 5) 
Que assegurem a acessibilidade arquitetônica nos locais das conferências e 
espaços de participação social nacionais, incluindo rampas, piso tátil, banheiros 
adaptados e sinalização acessível; 6) Que promovam a acessibilidade 
atitudinal, combatendo o capacitismo e garantindo o respeito ao tempo e ao 
espaço das pessoas com deficiência, além de escutar ativamente suas 
necessidades; 7) Que realizem avaliações pós-evento sobre a acessibilidade, 
envolvendo as pessoas com deficiência que participaram, para identificar e 
corrigir barreiras, promovendo a equidade e a melhoria contínua dos 
processos; 8) Que divulguem as informações sobre as conferências e espaços 
de participação social nacionais de forma acessível, com materiais audiovisuais 
legendados, em Libras, com linguagem simples e audiodescrição, garantindo 
que todas as pessoas tenham acesso às mesmas informações; 9) Que 
garantam financiamento suficiente e específico para a implementação de todas 
as medidas de acessibilidade necessárias, incluindo a contratação de 
profissionais especializados, aquisição de equipamentos, inclusive audiovisuais 
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de qualidade, e adaptações físicas, assegurando que as conferências e 
espaços de participação social sejam plenamente acessíveis e inclusivos; 10) 
Que norteiem as ações de acordo com o “Guia de acessibilidade para 
realização de conferências de saúde” - Pela justiça social e participação efetiva 
das pessoas com deficiência”, proposto pela Comissão Intersetorial de Atenção 
à Saúde da pessoa com Deficiência - CIASPD, Conselho Nacional de Saúde. 
Aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e às Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde: 1) Que garantam a acessibilidade nas etapas estaduais e 
municipais das conferências e espaços de participação social, desde o 
planejamento até a execução e avaliação pós-evento, assegurando a 
participação plena das pessoas com deficiência; 2) Que criem um sistema de 
informação efetivo, desde o momento da inscrição no evento, a fim de que se 
possa visualizar o público participante e providenciar, de maneira mais 
assertiva, o atendimento a todas as pessoas de forma equitativa; 3) Que 
garantam e priorizem a participação das pessoas com deficiência como 
organizadoras e palestrantes em conferências estaduais e municipais e 
espaços de participação social, garantindo que suas vozes sejam ouvidas e 
consideradas na formulação de políticas públicas; 4) Que disponibilizem 
recursos de acessibilidade comunicacional, como linguagem simples, 
intérpretes de Libras, audiodescrição, legendas e estenotipia, em todas as 
atividades das conferências e espaços de participação social estaduais e 
municipais, garantindo que todas as pessoas possam participar de forma 
autônoma; 5) Que assegurem a acessibilidade arquitetônica nos locais das 
conferências e espaços de participação social estaduais e municipais, incluindo 
rampas, piso tátil, banheiros adaptados e sinalização acessível; 6) Que 
promovam a acessibilidade atitudinal, combatendo o capacitismo e garantindo 
o respeito ao tempo e ao espaço das pessoas com deficiência, além de escutar 
ativamente suas necessidades; 6. Que realizem avaliações pós-evento sobre a 
acessibilidade, envolvendo as pessoas com deficiência que participaram, para 
identificar e corrigir barreiras, promovendo a equidade e a melhoria contínua 
dos processos; 7. Que divulguem as informações sobre as conferências e 
espaços de participação social nacionais de forma acessível, com materiais 
audiovisuais legendados, em Libras, com linguagem simples e audiodescrição, 
garantindo que todas as pessoas tenham acesso às mesmas informações; 8. 
Que garantam financiamento suficiente e específico para a implementação de 
todas as medidas de acessibilidade necessárias, incluindo a contratação de 
profissionais especializados, aquisição de equipamentos, inclusive audiovisuais 
de qualidade, e adaptações físicas, assegurando que as conferências e 
espaços de participação social sejam plenamente acessíveis e inclusivos. 9. 
Que norteiem as ações de acordo com o Guia de Acessibilidade para 
realização de Conferências de Saúde - pela justiça social e participação efetiva 
das pessoas com deficiência proposto pela Comissão Intersetorial de Atenção 
à Saúde da pessoa com Deficiência – CIASPD do CNS. 
 Deliberação: aprovada a recomendação, por unanimidade, com o ajuste 
sugerido ao texto.  
 
2) Recomendação. Recomenda a rejeição do PL nº 5.679/2023 por representar 
uma violação dos direitos reprodutivos de pessoas com deficiência. No 
documento, o CNS recomenda ao Congresso Nacional: 1. A imediata rejeição 
do Projeto de Lei nº 5.679/2023, que pretende permitir a esterilização cirúrgica 
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não-voluntária de pessoas com deficiência intelectual ou psicossocial que não 
possam exprimir sua vontade, por ser inconstitucional e por violar direitos 
humanos fundamentais; 2. A revogação do § 6º do artigo 10 da Lei nº 
9.263/1996, que ainda possibilita a esterilização não voluntária de pessoas 
consideradas "absolutamente incapazes", contrariando os princípios da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Ao Ministério da 
Saúde: 1. A adoção de medidas que garantam o acesso das pessoas com 
deficiência a serviços de saúde sexual e reprodutiva, respeitando sua 
autonomia e direito ao consentimento livre, prévio e informado; 2. O 
fortalecimento das políticas de prevenção à violência sexual contra pessoas 
com deficiência, garantindo assistência e acolhimento adequado, sem violação 
de seus direitos sexuais e reprodutivos; 3. 3. A implementação de mecanismos 
de informação, monitoramento e fiscalização para assegurar que o Sistema 
Único de Saúde (SUS) identifique, previna e combata a prática de 
esterilizações compulsórias, garantindo transparência e responsabilização em 
casos de violação de direitos; 4. A promoção de formação continuada para 
profissionais de saúde e do sistema de justiça, visando a erradicação de 
práticas capacitistas e a garantia de direitos das pessoas com deficiência no 
Brasil. Ao Ministério da Justiça e Segurança Pública: 1. A promoção de 
formação continuada para profissionais do sistema de justiça, visando a 
erradicação de práticas capacitistas e a garantia de direitos das pessoas com 
deficiência no Brasil. 
 Deliberação: aprovada a recomendação, com uma abstenção, 
contemplando os ajustes feitos ao texto.  
 
2) Atos normativos 
2.1. Indicação de representantes, titular e suplente, para compor o Grupo de 
Trabalho de Saúde Quilombola Graça Epifânio - GTESQ. Titular: Heliana 
Hemetério dos Santos. Suplente: Veridiana Ribeiro da Silva. 
 Deliberação: aprovada a indicação por unanimidade.  
 
2.2.  Comissão Intersetorial de Atenção a Saúde das Pessoas com Deficiência 
– CIASPD. Coordenadora-adjunta: Sylvia Elizabeth de Andrade Peixoto, 
Retina Brasil  
 Deliberação: aprovada a indicação por unanimidade.  
 
2.3 - Comissão Intersetorial de Educação Permanente para o Controle Social 
do SUS – CIEPCSS. Coordenadora-adjunta: Rosa Maria Anacleto, União de 
Negras e Negros Pela Igualdade - UNEGRO.  
 Deliberação: aprovada a indicação por unanimidade.  
 
2.4 – Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP. Recomposição do 
pleno da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. Indicação: Ledo Kanda 
como sua suplente, em substituição à vaga do Sr. Raphael Fernando Boiati; e 
Sr. Diego Carlos Zanella como membro titular e o Sr. Gilson Silva como seu 
suplente, em substituição à vaga da Sra. Claudia Maria de Lima. 
 Deliberação: aprovadas as indicações, por unanimidade.  
 
 


